PARECER Nº 1047, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 652, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Pedro Bigardi, o projeto em epígrafe objetiva criar o Parque Estadual da Serra do Japi.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª a 110ª Sessões Ordinárias, de 19/08/09 a 25/08/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, incisos VI (conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente) e XII (proteção e defesa da saúde), todos da Constituição Federal.

Há que se ressaltar, ainda, que a proposta atende ao disposto no artigo 225, § 1º, inciso III da Constituição Federal, que estabelece que ao Poder Público compete a definição dos espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos.

Ademais, há precedentes. Conforme pesquisa jurídica realizada pela assessoria deste Deputado, há duas leis em vigor que criam parques estaduais, ambas de iniciativa parlamentar (Lei nº 8.873, de 16/08/1994, que cria o Parque Estadual do Pariquera Abaixo, em Pariquera-Açu), razão pela qual Lei nº 10.861, de 31/08/2001, que cria o Parque Estadual “Chácara da Baronesa”, no Município de Santo André e 
não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 652, de 2009. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 25-11-2009.

a) Fernando Capez – Presidente
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